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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

 

ÓRGÃO

Setor Requisitante
(Unidade / Setor /
Depto):

Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo - SRA/SP

Responsável pela
Demanda: DONIZETI DE CARVALHO ROSA

Matrícula SIAPE: 1483884

E-mail: sra.sp.ssc@gestao.gov.br

Telefone: (11) 2113-2027
 

1.  Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso.

 

Trata-se de necessidade de contratação de empresa (s) especializada (s) em serviços para
atender às necessidades do evento "1º Encontro Nacional de Arquitetos, Engenheiros e Técnicos
Industriais das Superintendências Regionais de Administração do MGI - InfraSRA 2025", previsto para 16
a 18/09/2025 na cidade São Paulo/SP.

Promovido pela  Coordenação-Geral de Gestão de Infraestrutura Predial
Descentralizada (CGGIP/DCD/SSC) da Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas (DCD/SSC), o
evento será realizado na sede da SRA-SP e tem como público alvo os profissionais das áreas técnicas das
Superintendências Regionais de Administração (SRAs), responsáveis por obras, manutenção, modernização
e gestão da infraestrutura predial pública em todas as regiões do país.​

O supracitado evento tem como objetivo geral capacitar e fortalecer o trabalho colaborativo
por meio da realização de atividades práticas e construção conjunta, gerando conhecimento e entregas
que contribuam para a melhoria da gestão dos imóveis.​

Além da participação de servidores e autoridades da DCD/SSC, há a expectativa de
participação das seguintes instituições: 

CBIC – Câmara Brasileira da Indústria da Construção​

USP – Universidade de São Paulo​

​EPE – Empresa de Pesquisa Energética​

SEGES ​

​Central de Compras​

​Caixa/IBGE (SINAPI) – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção
Civil​

​AGU – Advocacia-Geral da União​
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Considerando a relevância do encontro faz-se necessária a contratação dos serviços
elencados abaixo de modo a garantir o adequado suporte logístico e melhor aproveitamento das
atividades a serem desenvolvidas durante o evento.

 

 

2.  Quantidade a ser contratada:

Item Descrição Unidade de medida Quantidade

1 Coffee break Pessoa 480*

2 Serviço de Sonorização Diária 3

3 Serviço de Filmagem Diária 3

 
* O coffee break deverá ser servido nos dois períodos (manhã e tarde) para 80 participantes durante os 3
dias de evento.
 
Descrição detalhada dos serviços:
 
1) Coffee break:  Bebidas (400 ml por pessoa): Água mineral sem gás, café com e sem açúcar, chá (água quente e
saquinhos de chá, mínimo 02 sabores), suco natural da fruta (mínimo 02 sabores). Comidas: Salgados (04 unidades
por pessoa, opções a escolha da contratante) e doces (02 opções a escolha da contratante). Material para o serviço:
talheres, xícaras de louça, pratos de louça, tolha de mesa, cobre manchas, guardanapo de papel em folha dupla,
garrafa térmica, copos de vidro, jarras de vidro ou suqueira, açúcar e adoçantes (saches), entre outros que se façam
necessários. Sem recursos humanos para servir, incluso 01 copeira para montagem e reposição.
 
2) Serviço de sonorização: Serviço de sonorização para eventos em ambientes internos ou externos, com
equipamentos em quantidade e especificações suficientes para a projeção de som no ambiente físico de
forma cristalina, ininterrupta, sem microfonia e com potência e volume adequados às necessidades do
evento. No preço unitário deverão estar incluídos todos os equipamentos, materiais e recursos humanos
necessários ao correto funcionamento, como mesa de som, caixas acústicas, computador/notebook,
cabeamento, microfones sem fio e operador.
 
3) Serviço de filmagem: Serviço de filmagem em sistema digital, com capacidade de captura em full HD,
com saída em padrão HDMI ou SDI, apoiada em tripé pantográfico, com cabeça móvel, com operador e
com entrega do produto final em CD/DVD/PEN DRIVE, identificado com o nome do evento, data e hora,
com prestação de serviços de técnico treinado e capacitado (todos os equipamentos e profissionais
necessários para o serviço são de responsabilidade da contratada)

 

3.  Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços/entrega dos bens:

16 de setembro de 2025.
 

4.  Local da prestação dos serviços/entrega dos bens:

Avenida Prestes Maia, 733, 22º andar - Bairro da Luz, São Paulo/SP - CEP 01031-001
 

5.  Alinhamento ao Plano Anual de Contratação – PAC
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6.  Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização:

 
Nome SIAPE E-mail Telefone

Sandra Regina
Rodrigues de Souza 0480565 sandra-r.souza@gestao.gov.br (11) 2113-

2173

Yanara Raquel Duarte
de Andrade 1069893 yanara.andrade@gestao.gov.br (11) 2113-

2028

 
 

São Paulo, 22 de agosto de 2025.

Documento assinado eletronicamente

Sandra Regina Rodrigues de Souza

 

Documento assinado eletronicamente

Yanara Raquel Duarte de Andrade

 

Documento assinado eletronicamente

Donizeti de Carvalho Rosa

Superintendente Regional de Administração

Documento assinado eletronicamente por Yanara Raquel Duarte de Andrade, Analista Técnico-
Administrativo, em 22/08/2025, às 15:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Regina Rodrigues de Souza, Operador(a) de
Computador, em 22/08/2025, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em
25/08/2025, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 53232492 e
o código CRC 9CFB86B9.

Referência: Processo nº 10880.001067/2025-13. SEI nº 53232492
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Processo nº Data: 02/09/2025

Setor

CNPJ: 32.537.014/0001-35 CNPJ: 07.727.425/0001-46 CNPJ: 13.094739/0001-51 CNPJ: 43.457.507/0001-81 CNPJ: 07.286.623/0001-11

Item Descrição Qtd
Unidade de 

medida
Data da 

proposta
Valor unitário

Data da 
proposta

Valor unitário
Data da 

proposta
Valor unitário Data da proposta Valor unitário Data da proposta Valor unitário Valor unitário Valor unitário Valor unitário

1 Coffee break 480 Pessoa 27/08/2025 59,90R$                                  28/08/2025 38,68R$                              26/08/2025 59,00R$                                    31/08/2025 40,00R$                               01/09/2025 133,75R$                            R$ 41,00 R$ 39,00 R$ 37,00 56,04R$              40,50R$       44,94R$          

*Este valor 

CNPJ: 18.964.691/0001-09 CNPJ: 60.531.746/0001-53 CNPJ: 37.838.6569/0001-21 CNPJ: 18.376.643/0001-08

2 Serviço audiovisuais 1 Serviço 22.487,50R$         22.625,00R$                     

Elaborado por
Yanara Raquel Duarte de Andrade

Analista Técnico Administrativo
Matrícula SIAPE 1069893

MÉDIA 
SANEADA

MÉDIA SIMPLES

Pregão Eletrônico 
nº 36/2025

Pregão Eletrônico 
n° 17/2025  MÉDIA 

SIMPLES
MEDIANA

Gabinete SRA/SP

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 90007/2025

16.500,00R$                                                               

64.200,00R$                                                                 

Lui Eventos e PromoçõesReal Coffee Holy Buffet Facilitá

R2PM Produções e Eventos Consoline Filmes LTDA André Henrique Zavarize LTDA

32.400,00R$                                                                   

MAPA DE PREÇOS

28.750,00R$                                                            12.300,00R$                                                      

Clemente Vinicius Leite Ramos

10880.001067/2025-13 Contratação de serviços de alimentação, sonorização e filmagem para o evento "1º
Encontro Nacional de Arquitetos, Engenheiros e Técnicos Industriais das Superintendências Regionais de Administração do MGI - InfraSRA 2025", que ocorrerá de 16 a 18/09/2025 na cidade São Paulo/SP, sob a 
organização da Superintendência Regional do MGI no Estado de São Paulo.

Objeto

28.752,00R$                                                            18.566,40R$                                                     28.320,00R$                                                              Total

Verrine Buffet

19.200,00R$                                                                  

MEDIANA

Requisitante



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo
Divisão de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos
Equipe de Compras

 
 

 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM
SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  90029/2025

(Processo Administrativo SEI nº 10880.001067/2025-13)

 

 

  

Torna-se público que a Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos em São Paulo, por meio da Equipe de Compras/SELIC/DIAL/SRA/MGI, realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas
aplicáveis.  

Data da sessão:  09/09/2025

Horário da Fase de Lances:  08:00 h às 14:00 h

  
Link: www.comprasgovernamentais.gov.br
Critério de Julgamento: menor preço  
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global  

1.   DO OBJETO 

1.1.    O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de
licitação, de empresa (s) especializada (s) em serviços para atender às necessidades do evento "1º Encontro Nacional de
Arquitetos, Engenheiros e Técnicos Industriais das Superintendências Regionais de Administração do MGI - InfraSRA
2025", previsto para 16 a 18/09/2025 na cidade São Paulo/SP, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Coffee break 12807 Pessoa 480 R$ 44,94 R$
21.571,20

2
 

Serviços audiovisuais, compreendendo
sonorização e filmagem para evento
 

12556
Serviço (para 3 dias
de evento)

1
 

 
R$ 22.487,50
 

R$
22.487,50

 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.2.    O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
 
2.   DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras
do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2.    A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno  porte, nos termos do art. 49, inciso IV,
c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.2.1.    A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
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Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.
2.2.2.    Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto
n.º 8.538, de 2015.

2.3.    Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.3.1.  aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.4.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor.

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,
nos demais regimes de execução.

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

 

3.   DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1.    O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial,
na forma deste item
3.2.    O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for
o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento
3.3.    Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a
Contratada.
3.4.    Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
3.5.    Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

Aviso de Dispensa Eletrônica Nº  90029/2025 (53556482)         SEI 10880.001067/2025-13 / pg. 2



adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6.    Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7.    A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3.9.    No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
3.10.    O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11.    O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado
nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso,
para usufruir do benefício

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.13.    Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta
inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).
3.13.1.    Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados
pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.13.1.1.    Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva
deste Aviso de Contratação Direta;
3.13.2.    O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor
superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.13.3.    O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou
entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da
seção seguinte deste Aviso. 

4.   DA FASE DE LANCES

4.1.    A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.

4.2.    Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1.    O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.    O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.    O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2.    O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$1,00 (um) real. 

4.4.    Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5.    Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.    Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior
desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7.    Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1.    O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5.    DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5 . 1 .    Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1.    Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior
desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
5.1.2.    A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
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respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.
5.2.    Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.3.    Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao
fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos
documentos complementares, quando necessários. 
5.4.    Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1.    SICAF;  
5.4.2.    Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
5.5.  A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.

5.6. . A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do
sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

5.8. . Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao
benefício aplicado.

5.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de
preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.10.1. contiver vícios insanáveis;

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento
o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.11.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.17.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta.
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6.   DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1.    Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021,
constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2.    A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.2.1.   É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.2.2.   O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3.    Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio
do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida,
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

6.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de
Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em
relação ao valor exigido para os fornecedores individuais.

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 01 (um) dia, sob pena de inabilitação.

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.8.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.10.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis

6.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.[A1]

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.13. . Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.13.1.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.    DA CONTRATAÇÃO

7.1.    Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente. 
7.2.    O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar
nota de empenho, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 7(sete) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3.    O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:
7.3.1.    referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da
Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2.    a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3.    a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4.    O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
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7.5.    Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação
e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8.    INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.    Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1.    dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2.    dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3.    dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5.    não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6.    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.     ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
8.1.8.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9.    fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo
após o encerramento da fase de lances.
8.1.11.     praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.1.13.    O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.1.14.  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
8.1.15. Multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;
8.2.    A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
8.3.    Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
8.4.    Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157)
8.5.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).
8.6.    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.7.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.    Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
8.8.1..    a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.8.2.    as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.8.4.    os danos que dela provierem para o Contratante;
8.8.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
8.9.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.10.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
8.11.     O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.12.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.13.    As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
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9.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.    No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
9.1.1.    republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2.    valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.
9.1.2.1.    No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.1.3.    Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2.    As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3.    Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectiva notificação.
9.4.    Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.5.    Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.6.    Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.7.    No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8.    As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. 
9.9.    Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.
9.10.    Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11.    Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I - Formulário de Identificação do Fornecedor
9.12.2. ANEXO II - Termo de Declaração de Concordância e Veracidade SEI
9.12.3 ANEXO III - Termo de Referência

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------------------------------------

 

ANEXO I - FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

 

DADOS DO LICITANTE VENCEDOR
Razão Social da Empresa
CNPJ/MF sob nº
Endereço
Telefone
Fax
E-mail
Nome do Banco
Agência
Conta Corrente
 
DADOS DO PROCURADOR OU PROPRIETÁRIO QUE ASSINARÁ O CONTRATO, CONFORME CONSTA NO CONTRATO SOCIAL
OU NA PROCURAÇÃO
NOME
PROFISSÃO/CARGO
NACIONALIDADE
ESTADO CIVIL
(Favor evitar informar CPF e RG nos dados da proposta de preços para que este documento não fiquei restrito)

 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------

ANEXO II - TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE SEI
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA

 

Documento SEI 53476924

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-------------------------------------------

 

São Paulo/SP, 03 de setembro de 2025.

 

 

 

 
JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER
Responsável pelo Setor de Compras 

SRA-SP/MGI
 
 

MARGARETE PEREIRA
Chefe do  Serviço de Licitações e Contratos

SRA-SP/MGI
 
 

 

 

De acordo.

 

ALINE FERREIRA CAJUHI
Chefe da Divisão de Administração e Logística  - DIAL/SRA-SP

SRA-SP/MGI

         

 

 

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Margarete Pereira, Chefe(a) de Serviço, em 03/09/2025, às 15:08,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Aline Ferreira Cajuhi, Chefe(a) de Divisão, em 03/09/2025, às 15:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Jamille Rodrigues Calil Daher, Responsável pelo Setor, em 03/09/2025, às
15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 53556482 e o código CRC
DAFB7C0A.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: agosto/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)
 

Referência: Processo nº 10880.001067/2025-13. SEI nº 53556482
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SUPERINTENDENCIA REG ADMINISTRACAO DO MGI-SP

Termo de Referência 86/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

86/2025 170131-SUPERINTENDENCIA REG ADMINISTRACAO DO 
MGI-SP

YANARA RAQUEL DUARTE DE 
ANDRADE

02/09/2025 12:57 (v 
0.6)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

10880.001067/2025-13

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 10880.001067/2025-13)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de empresa (s) especializada (s) em serviços para atender às necessidades do evento "1º Encontro
Nacional de Arquitetos, Engenheiros e Técnicos Industriais das Superintendências Regionais de

, previsto para  na cidade São Paulo/SP, nos termos daAdministração do MGI - InfraSRA 2025" 16 a 18/09/2025
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Especificação Catser
Unidade de 

medida
Quantidade Valor unitário Valor total

1 Coffee break 12807 Pessoa 480 R$ 44,94 R$ 21.571,20

2

Serviços 
audiovisuais, 

compreendendo 
sonorização e 

filmagem para evento

12556
Serviço (para 

3 dias de 
evento)

1 R$ 22.487,50 R$ 22.487,50

 

1.2. A descrição pormenorizada dos serviços encontra-se no item 3.

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.4. Os serviços se enquadram como não-continuados tendo em vista que serão utilizados de forma pontual
no período de 16 a 18/09/2025.

1.5.  O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

UASG 170131
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. É dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59, nos termo do art.
75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021.

2.2. Por se tratar de serviços de pequeno valor, a presente contratação ser dará por Dispensa Eletrônica de Licitação,
a fim de ampliar a competitividade e racionalizar os procedimentos.

2.3. O Estudo Técnico Preliminar pode ser dispensado em contratações diretas, conforme art. 72, inciso  I, da Lei
14.133/2021 e art. 8, inciso I, da Instrução Normativa nº 40/2020.

2.4 O objeto da contratação não foi previsto no PCA por se tratar de demanda identificada após o período de
preenchimento do Plano de Contratações Anuais 2025.

2.5. Justifica-se a contratação dos serviços em virtude do cerimonial prever gravação do conteúdo apresentado
durante o Encontro, bem como oferecimento de coffee break para aproximadamente 80 participantes, durante os dias
16, 17 e 18/09/2025, em dois períodos (manhã e tarde).

2.6. O evento tem como tem como público alvo os profissionais das áreas técnicas das Superintendências Regionais
de Administração (SRAs), responsáveis por obras, manutenção, modernização e gestão da infraestrutura predial
pública em todas as regiões do país.​ Além disso prevê a participação de  autoridades da Secretaria de Serviços
Compartilhados e representantes de instituições ligadas à temática que contribuirão para o atingimento do objetivo do
evento, qual seja,  capacitar e fortalecer o trabalho colaborativo por meio da realização de atividades práticas e
construção conjunta, gerando conhecimento e entregas que contribuam para a melhoria da gestão dos imóveis.​

2.7.  Considerando a relevância do encontro faz-se necessária a contratação dos serviços listados no item 1.1 de
modo a garantir o adequado suporte logístico e melhor aproveitamento das atividades a serem desenvolvidas durante
o evento.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. O objeto da presente contratação são os serviços de alimentação, sonorização e filmagem para o evento "1º
Encontro Nacional de Arquitetos, Engenheiros e Técnicos Industriais das Superintendências Regionais de
Administração do MGI - InfraSRA 2025", que ocorrerá de 16 a 18/09/2025 na cidade São Paulo/SP, sob a
organização da Superintendência Regional do MGI no Estado de São Paulo.

3.2. Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: Avenida Prestes Maia, 733, 22º andar, Bairro da Luz,
São Paulo/SP.

3.3. Compreende-se por serviços audiovisuais a prestação de serviços de sonorização e filmagem que serão
contratados em um único item para garantir a viabilidade técnica do conjunto, uma vez que os equipamentos estão
estritamente inter-relacionados. A descrição completa do item encontra-se a partir do 3.8.

DO SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO (COFFEE BREAK):

3.4. A programação prevê que o serviço seja oferecido durante os três dias do evento, em dois horários (manhã e
tarde) para um público estimado de 80 participantes.

3.5. O serviço deverá ser montado pela Contratada em formato de ilhas gastronômicas.

3.6. O cardápio a ser oferecido pela Contratada deverá conter no mínimo os seguintes itens nas seguintes
quantidades:

: Água mineral sem gás, café com e sem açúcar, chá (água quente e saquinhos- Bebidas (400 ml por pessoa)
de chá, mínimo 02 sabores), suco natural da fruta (mínimo 02 sabores).
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 Salgados (04 unidades por pessoa, opções a escolha da contratante) e doces (02 opções a- Comidas:
escolha da contratante). O cardápio a ser servido deverá incluir ainda opções de alimentos para dietas com
restrição de glúten e lactose.

3.7. A Contratada deverá fornecer ainda:

-   talheres, xícaras de louça, pratos de louça, tolha de mesa, cobre manchas,Material para o serviço:
guardanapo de papel em folha dupla, garrafa térmica, copos de vidro, jarras de vidro ou suqueira, açúcar e
adoçantes (saches), entre outros que se façam necessários. 

-    Copeira (s) para montagem e reposição. Equipe de apoio para o serviço:

DOS SERVIÇOS AUDIOVISUAIS:

3.8. Os serviços de filmagem e gravação serão prestados no Auditório Horácio Lafer e no Salão de Eventos, ambos
localizados na Avenida Prestes Maia, 733, 22º andar, Bairro da Luz, São Paulo/SP.

3.9. Descrição dos serviços:

3.10.1.  Serviço de sonorização completa, com equipamentos em quantidade eSonorização para evento: 
especificação suficientes para a projeção de som em ambientes fechados, de forma cristalina, ininterrupta e sem
microfonia e com potência e volume adequados às necessidades do evento, contendo mesa de som, caixas
acústicas, microfones, cabeamento e todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento. Inclui profissional
capacitado para operar os equipamentos. Sugere-se a quantidade mínima de 3 (três) microfones por espaço do
evento.

3.11.2:  Filmagem para evento: Serviço de filmagem em sistema digital, com capacidade Filmagem de evento: de
captura em full HD, com saída em padrão HDMI ou SDI, apoiada em tripé pantográfico, com cabeça móvel, com
operador e com entrega do produto final em CD/DVD/PEN DRIVE em até 10 (dez) dias úteis, identificado com o nome
do evento, data e hora, com prestação de serviços de técnico treinado e capacitado (todos os equipamentos e
profissionais necessários para o serviço são de responsabilidade da contratada).

3.12. A programação do evento prevê a utilização dos dois espaços de forma  devendo a Contratadanão simultânea
considerar para o dimensionamento da proposta as seguintes informações:

3.13.1. Horários da prestação dos serviços:

1º dia: 10h30 às 17h30
2º e 3º dias: 08h30 às 17h30

3.13.2. Utilização dos espaços:

1º dia: a programação acontecerá todo no Auditório Horácio Lafer.
2º e 3º dias: os participantes se revezarão entre o Auditório e o Salão de Eventos de acordo com a 
programação, não havendo realização de atividades simultâneas.

Dia 1 - 16/09/2025:

Palestra 1: 10h30 às 12h30 – Auditório Horácio Lafer

Palestra 2: 14h00 às 15h30 – Auditório Horácio Lafer

Palestra 3: 16h00 às 17h30 – Auditório Horácio Lafer

Dia 2 - 17/09/2025:

Palestra 1: 08h30 às 10h – Auditório Horácio Lafer

Grupo de discussão: 10h30 às 12h30 – Salão de eventos

Palestra 2: 13h30 às 15h – Auditório Horácio Lafer
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Grupo de discussão: 15h30 a 17h30 – Salão de eventos*

*necessidade de gravação, conforme item 3.14.3.

Dia 3 - 18/09: 

Palestra 1: 08h30 às 10h – Auditório Horácio Lafer

Grupo de discussão: 10h30 às 12h30 – Salão de eventos

Palestra 2: 14h00 às 15h30 – Auditório Horácio Lafer

Palestra 3: 16h às 17h30 – Auditório Horácio Lafer

3.14.3. Em relação ao , deverão ser gravadas todas as atividades realizadas emserviço de filmagem
Auditório e ainda a atividade realizada no período da tarde do 2º dia a acontecer no Espaço de Eventos,
prevista para ocorrer das 15h30 às 17h no dia 17/09/2025.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Os serviços contratados deverão aderir às normas de sustentabilidade ambiental, especialmente aquelas
inerentes à racionalização dos recursos, destinação adequada de resíduos, ao Decreto 7.746 /2012, à Instrução
Normativa/MPOG/SLTI/nº 01/2010, bem como o Decreto n°10.936 /2022 (regulamenta a LEI Nº 12.305/2010), os
resíduos recicláveis gerados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta devem
atender o Art. 10 do decreto: "O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por
pessoas físicas de baixa renda", bem como de outros critérios de Boas Práticas Ambientais entre outros critérios de
Boas Práticas Ambientais;

4.2. Deverá, se possível, dar prioridade à contratação de mão de obra local;

4.3. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas Sobre
Resíduos Sólidos;

4.4. Buscar a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a
necessidade de manutenção, desde que preservada a boa apresentação dos materiais, necessárias para atender o
objetivo deste certame. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA.

4.5. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de
outubro de 2003.

4.6. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços. Observar toda a legislação regulatória e licenciaria de cunho ambiental, em vigor.

4.7. A CONTRATADA deverá ainda observar os protocolos de segurança e higiene relacionados ao transporte
/manuseio/preparo dos alimentos e outros específicos da atividade.

4.8. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.8.1. Aspectos ambientais – utilização de recursos, escolha de materiais, conservação de recursos, redução das
emissões, preservação da biodiversidade e da natureza, emissão de poluentes no solo, na água e no ar;
4.8.2. Aspectos sociais – normas de trabalho, saúde e segurança, liberdades civis, justiça social, comunidade local,
questões culturais, acessibilidade, equidade, patrimônio e sensibilidades regionais;
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4.8.3. Aspectos econômicos – retorno sobre o investimento, economia local, capacidade do mercado, valor das partes
interessadas, inovação, impacto econômico direto e indireto, presença de mercado, desempenho econômico, risco,
comércio justo.

4.9. Entregar produtos preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e
armazenamento, conforme IN nº 01, de 19/01/2010.
a) Primar pela qualidade dos itens fornecidos e manter critérios de qualificação de fornecedores, levando em
consideração também as ações ambientais por estes realizadas.
b) Utilizar e fornecer preferencialmente produtos que causem menor impacto negativo ao ambiente e uso de produtos
biodegradáveis;
c) Otimizar a utilização dos materiais, adotar práticas de melhor aproveitamento dos alimentos, de modo a minimizar o
desperdício e a produção de lixo;
d) Fazer uso racional de água e energia e adotar controles de nível de ruído e de poluição (Decreto nº 48.138, de 8/10
/2003);
e) Nos serviços de alimentação evitar o uso demasiado de descartáveis, optando preferencialmente por louças.

Subcontratação

4.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, haja vista 
que o serviço será acionado por empenho.

Vistoria

ação de avaliação prévia do local de execução dos serviços.4.12. Não há necessidade de realiz

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: após a emissão da ordem de serviço acompanhada da nota de empenho.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: Avenida Prestes Maia, 733, 22º andar, Bairro da Luz,
São Paulo/SP.

5.3. Os serviços serão prestados nos seguinte horários:

5.3.1. Fornecimento de coffee break:

Nos dias 16 e 18/09/2025: às 10h00 e às 15h30

No dia 17/09/2025: às 10h00 e às 15h00

5.3.2. Serviços de sonorização e filmagem:

No dia 16/09/2025: das 10h30 às 17h30

Nos dias 17 e 18/09/2025: das 08h30 às 17h30

5.3.1. A Contratada deverá respeitar aos horários definidos pela Contratante para a execução dos serviços.
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5.3.2. Fica a critério da Contratada a desmontagem e retirada da estrutura ao término do evento ou no dia
imediatamente seguinte.

5.3.3. Os eventos poderão ser prolongados por até 1 (uma) hora além da previsão de duração, sem qualquer ônus
para a Contratante.

5.4. A Contratada deverá ainda atender às solicitações da Contratante quanto à necessidade de comunicação prévia
a data do evento para fins de alinhamento das partes quanto ao evento.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. Para o serviço de alimentação (coffee break): 

5.6.1. A programação prevê que o serviço seja oferecido durante os três dias do evento, em dois horários (manhã
e tarde) para um público estimado de 80 participantes.

5.6.2. O serviço deverá ser montado pela Contratada em formato de ilhas, sem necessidade de recursos humanos
para servir os alimentos (serviço volante).

5.6.3. O cardápio a ser oferecido pela Contratada deverá conter no mínimo os seguintes itens nas
seguintes quantidades:

- Bebidas: Água mineral sem gás, café com e sem açúcar, chá (água - Bebidas (400 ml por pessoa) quente e
saquinhos de chá, mínimo 02 sabores), suco natural da fruta (mínimo 02 sabores).

- Comidas: Salgados (04 unidades por pessoa, opções a escolha da contratante) e doces (02 opções a escolha
da contratante). O cardápio a ser servido deverá incluir ainda opções de alimentos para dietas com restrição de
glúten e lactose.

5.6.4. A Contratada deverá fornecer ainda:

- Material para o serviço: talheres, xícaras de louça, pratos de louça, tolha de mesa, cobre manchas,
guardanapo de papel em folha dupla, garrafa térmica, copos de vidro, jarras de vidro ou suqueira, açúcar e
adoçantes (saches), entre outros que se façam necessários.

- Equipe de apoio para o serviço: Copeira (s) para montagem e reposição.

5.6.5. A contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte dos alimentos, louças e demais itens e utensílios até o
local do evento, devendo apresentar-se no endereço constante no item 5.2. deste documento, nos dias 16, 17 e 18/09
/2025 com pelo menos 2 (duas) horas de antecedência ao início da prestação do serviço.

5.6.6. Os alimentos e bebidas deverão estar na temperatura adequada ao consumo no horário da execução do
serviço, sendo responsabilidade da contratada acondicioná-los corretamente para tal;

5.6.7. A contratada deverá responsabilizar-se pela montagem, arrumação das mesas, disposição e reposição dos
itens do serviço, bem como, pela desmontagem e retirada dos materiais ao término do evento.

5.6.8. A contratada garantirá a qualidade dos produtos, ficando sujeita à sanções/penalidades caso não forneça
produtos compatíveis com aqueles constantes em sua proposta.

5.6.9. A contratada deverá ainda observar os protocolos de segurança e higiene relacionados ao transporte/manuseio
/preparo dos alimentos e outros específicos da atividade.
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5.6.10. A contratada deverá ainda atender às solicitações da contratante quanto a necessidade de comunicação
prévia a data do evento para fins de alinhamento das partes quanto à cerimônia e ao cardápio e/ou dúvidas que
venham a surgir por parte da contratante.

5.7. Para os serviços de sonorização e filmagem:

5.7.1. Os serviços de filmagem e gravação serão prestados no Auditório Horácio Lafer e no Salão de Eventos de
forma não simultânea:

Dia 1 - 16/09/2025:
Palestra 1: 10h30 às 12h30 – Auditório Horácio Lafer
Palestra 2: 14h00 às 15h30 – Auditório Horácio Lafer
Palestra 3: 16h00 às 17h30 – Auditório Horácio Lafer

Dia 2 - 17/09/2025:
Palestra 1: 08h30 às 10h – Auditório Horácio Lafer
Grupo de discussão: 10h30 às 12h30 – Salão de eventos
Palestra 2: 13h30 às 15h – Auditório Horácio Lafer
Grupo de discussão: 15h30 a 17h30 – Salão de eventos*
*necessidade de gravação, conforme item 5.7.2:

Dia 3 - 18/09:
Palestra 1: 08h30 às 10h – Auditório Horácio Lafer
Grupo de discussão: 10h30 às 12h30 – Salão de eventos
Palestra 2: 14h00 às 15h30 – Auditório Horácio Lafer
Palestra 3: 16h às 17h30 – Auditório Horácio Lafer

5.7.2. Em relação ao serviço de filmagem, deverão ser gravadas todas as atividades realizadas em Auditório e ainda
a atividade realizada no período da tarde do 2º dia a acontecer no Espaço de Eventos, prevista para ocorrer das
15h30 às 17h no dia 17/09/2025.

5.7.3. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte, montagem e desmontagem dos equipamentos no local
do evento.

5.7.4. A Contratada deverá realizar a instalação e teste de todos os equipamentos na véspera do início do evento.

5.7.5. A Contratada deverá ainda responsabilizar-se pela qualidade dos equipamentos fornecidos, solucionando
problemas e repondo em tempo hábil ao início do evento, qualquer item em desacordo com as  especificações
/qualidade contratadas;

5.7.6. O(s) profissional (ais) designado(s) para prestação dos serviços na data do evento, deverá (ão) apresentar-
se no endereço fornecido pela Contratante com pelo menos 1 (uma) hora de antecedência ao início do evento;

5.7.7.Todas as despesas de instalação deverão estar inclusas nos valores apresentados pela Contratada.

Especificação  da garantia do serviço

5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Rotinas de Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.13. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
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registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1. não produziu os resultados acordados,

7.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

7.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição   da execução contratual para fins de pagamento considerará a execução dos serviços nas datas
horários, quantidades e qualidade dispostas no presente Termo de Referência.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 05 (cinco) 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento provisório, por10 dez
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A7] 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

 7.18.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.18.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.21 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 7
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de IPCA/IBGE 
correção monetária. 

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;[A3] 

8.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de 2% (  por cento) a   % (e h dois 10 dez 
por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (   porc 2 dois
cento) a  (  por cento) do valor da contratação.10% dez

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a  (  porb 2 dois 10% dez
cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de % (2
 por cento) a  (  por cento) do valor da contratação.dois 10% dez

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de  % (  por cento) a  (  pora 2 dois 10% dez
cento) do valor da contratação.
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8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: é dispensável a realização de licitação 
para contratações cujo valor seja inferior a R$ 50.000,00 para compras e serviços.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Exigências  de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A10] 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

9.21. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.21.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável é de R$ R$ 44.058,70 (quarenta e quatro
mil, cinquenta e oito reais e setenta centavos, conforme custos unitários apostos na abaixo:

Item Descrição Unidade de medida Quantidade Valor unitário Valor total
1 Coffee break Pessoa 480 R$ 44,94   R$ 21.571,20 

2
Serviços 

audiovisuais
Serviço 1 R$ 22.487,50   R$ 22.487,50 

  R$ 44.058,70   

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade:  00001/170131 
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1.  
1.  

II) Fonte de recursos: 10000

III) Programa de trabalho: 04.122.0032.2000.000E

IV) Elemento de despesa: 3.3.90.39

V) Plano interno: 46.2000.56.440

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

DISPOSIÇÕES FINAIS
As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

São Paulo, 29 de agosto de 2025.

 

Yanara Raquel Duarte de Andrade
Analista Técnico Administrativo

 

Sandra Regina Rodrigues de Souza
Operador (a) de Computador

 

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumentoprazo de ..............., 
equivalente ao contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na Autorização de Contratação Direta e
/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e
Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

17 de 22

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A5] 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

3.1.9.1.   A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento para XXXXXXX
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A6] 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado
no prazo máximo de XXXXXX.[A7] 

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.[A8] 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
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3.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências
cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste
Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do
serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do Contratado;

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A11] 

4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

4.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
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4.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

4.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência contratual.

4.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.

4.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

4.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida
ou trabalhos forçados;

4.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e
insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;[A12] 

4.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação;

4.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante;

4.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

4.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
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4.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A21] 

6.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133
/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes[A24]  contraentes.

6.2. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

6.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

6.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

6.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.4.3. Indenizações e multas.

6.5. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.6. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

8. ALTERAÇÕES
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8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A26] 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em São Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Edital Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demaisOU 
anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

YANARA RAQUEL DUARTE DE ANDRADE
Agente de contratação
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SANDRA REGINA RODRIGUES DE SOUZA
Agente de contratação
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Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo
Divisão de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos
Equipe de Compras

 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO (PRORROGAÇÃO / NOVA CONTRATAÇÃO)

 

Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, e Portaria MGI nº 572, de 08 de março de 2023

 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

 

I – Autorização para (assinalar com um “X” a opção correspondente ao pedido):

     Prorrogação     x Contratação
 

II – Unidade Gestora Contratante (nome, sigla e CNPJ):

Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
em São Paulo - SRA/SP - CNPJ 00.489.828/0077-53

 

III – Identificação do Demandante (nome, sigla e CNPJ):

Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
em São Paulo - SRA/SP - CNPJ 00.489.828/0077-53

 

IV – Número do Processo:

10880.001067/2025-13

 

V – Número do Contrato:
(preencher somente no caso de pedido de
prorrogação)

VI – Data de Início de Vigência do Contrato:
(preencher somente no caso de pedido de
prorrogação)

----- -----

 

VII – Objeto do Contrato: (no caso de pedido de prorrogação, informar o nome e CNPJ da empresa
contratada)

Contratação de empresa (s) especializada (s) em serviços para atender às necessidades do evento "1º
Encontro Nacional de Arquitetos, Engenheiros e Técnicos Industriais das Superintendências Regionais de
Administração do MGI - InfraSRA 2025", previsto para 16 a 18/09/2025 na cidade São Paulo/SP

VIII – Período de vigência pretendido: (preencher somente nos casos de pedido de prorrogação de
contratos, locações ou nova contratação de serviços contínuos)

22/12/2025, 10:57 SEI/MGI - 53520016 - Autorização Contratação/Prorrogação (D.10.193/19)

https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=59200302&in… 1/3



a) Data de Início: b) Data de Término:

   

 

IX – Valor: (preencher tabela abaixo com os órgãos beneficiados, valores em R$ e a variação - percentual
positiva ou negativa)

Órgão Demandante
Valor da

contratação/vigência
anterior (A) (*)

Valor proposto
para novo contrato

ou novo período
de vigência (B)

Variação (%)

Fórmula: B/A-
1*100

SRA/SP    R$ 44.058,70  

       

      ---

Valor total da contratação -----   ---

 

X – Disponibilidade de Recursos: (Preencher com as informações acerca das disponibilidades
orçamentárias e eventuais notas de empenho já emitidas):

Certidão de Disponibilidade Orçamentária para o exercício de 2025: 53518399

 

XI – Despacho Da Autoridade:

Em vista da necessidade apresentada, nos termos do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e por
competência delegada pela pela Portaria nº 1.706, de 2 de maio de 2023, AUTORIZO o objeto da demanda
descrita no item VII.

Ressalto que a presente autorização constitui ato de governança das contratações estritamente
relacionado a uma avaliação sobre a conveniência da despesa pública, não envolvendo a análise técnica e
jurídica do procedimento, nem implicando ratificação ou validação dos atos que compõem o processo de
contratação.

Sem prejuízo, condiciona-se esta autorização a que o gestor contratual observe as orientações do Órgão
Jurídico competente para examinar a presente contratação, toda a legislação pátria atinente à matéria e as
orientações dos órgãos de controle aplicáveis.    

 

 

 

 

 

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

Ordenador de Despesas - Superintendente Regional de Administração

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos em São Paulo

 

22/12/2025, 10:57 SEI/MGI - 53520016 - Autorização Contratação/Prorrogação (D.10.193/19)
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Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em
02/09/2025, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 53520016 e
o código CRC 24823733.

Referência: Processo nº 10880.001067/2025-13. SEI nº 53520016

22/12/2025, 10:57 SEI/MGI - 53520016 - Autorização Contratação/Prorrogação (D.10.193/19)
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo
Divisão de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos
Equipe de Compras

 

DECLARAÇÃO

 

São Paulo. 02 de setembro de 2025.

Processo:10880.001067/2025-13

Interessado: Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo

Assunto: Contratação de empresa (s) especializada (s) em serviços para atender às necessidades do evento
"1º Encontro Nacional de Arquitetos, Engenheiros e Técnicos Industriais das Superintendências Regionais de
Administração do MGI - InfraSRA 2025", previsto para 16 a 18/09/2025 na cidade São Paulo/SP.

 

Declaração

Declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000,
publicada no DOU, de 05.05.2000, que a presente despesa tem adequação orçamentária e financeira com a
Lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias
orçamentárias, conforme informações na CDO (SEI 53518399).

 

 
 
 

 

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

Ordenador de Despesas - Superintendente Regional de Administração

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos em São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em
02/09/2025, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 53520037 e
o código CRC 472D86E8.

Referência: Processo nº 10880.001067/2025-13. SEI nº 53520037

22/12/2025, 10:57 SEI/MGI - 53520037 - Declaração

https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=59200324&in… 1/1



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MGI-SP

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 170131  - SUPERINTENDENCIA REG ADMINISTRACAO DO MGI-SP

DISPENSA 90029/2025

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de
licitação, de empresa (s) especializada (s) em serviços para atender às necessidades do evento "1º Encontro
Nacional de  Arquitetos, Engenheiros e Técnicos Industriais das Superintendências Regionais de Administração
do MGI - InfraSRA  2025", previsto para 16 a 18/09/2025 na cidade São Paulo/SP.

Entrega de propostas: De 03/09/2025 às 16:11 até 09/09/2025 às 07:59

Abertura da sessão pública: Dia 09/09/2025 às 08:00 (horário de Brasília)

UF da UASG: SP

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/09/2025 às 08:00:02
A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até
as 14:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 09/09/2025 às 08:15:27

Senhores(as) fornecedores(as), bom dia. Ressaltamos a importância de que o(a) licitante
classificado(a) em primeiro lugar nos respectivos
itens atenda prontamente às solicitações do(a) Agente de Contratação ou Pregoeiro(a),
especialmente ao término da sessão pública. O não atendimento às diligências poderá acarretar
responsabilização administrativa, conforme disposto no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que prevê
sanções às seguintes condutas:

Sistema 09/09/2025 às 08:15:40

T - dar causa à inexecução parcial do contrato; 11 - dar causa 4 inexecução parcial do contrato que
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
TII - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para
o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Sistema 09/09/2025 às 08:16:43

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou
da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

Sistema 09/09/2025 às 08:16:57

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execugio do contrato;
X - comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacio;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5* da Lei nº 12.846/2013.

Sistema 09/09/2025 às 08:17:53

Comunicamos ainda que o encerramento da etapa de lances ocorrerá às 14h00. Todas as
informações relativas à sessão pública, incluindo orientações, esclarecimentos e demais
comunicações oficiais, serão divulgadas exclusivamente por meio do chat da plataforma
Compras.gov.br.

Sistema 09/09/2025 às 08:19:22
Reforçamos a necessidade de que todos os participantes permaneçam conectados e atentos durante
o decorrer da sessão, inclusive após a fase de lances, de modo a acompanhar, em tempo real,
ojulgamento e eventuais solicitações por parte da equipe de condução.

1 de 1110/09/2025 11:04



UASG 170131 DISPENSA 90029/2025

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/09/2025 às 08:20:03
Ao término da fase de lances, será informado o horário estimado para o encerramento da sessão.
Caso haja necessidade de suspensão temporária, esta será devidamente comunicada no chat, com a
indicação do horário previsto para a retomada dos trabalhos.

Sistema 09/09/2025 às 08:20:40

Recomenda-se aos licitantes que realizem o download do aplicativo Compras.gov.br e adicionem a
presente licitação aos seus favoritos. Tal medida possibilitará o recebimento de notificações sobre
avisos e mensagens publicadas no chat da sessão, favorecendo o acompanhamento integral e em
tempo real de todas as fases do procedimento.

Sistema 09/09/2025 às 14:04:03
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

09/09/2025 às 08:00:02 Abertura da sessão pública

09/09/2025 às 14:04:02 Início da etapa de julgamento de propostas

Item 1 - Buffet
Buffet
O cardápio a ser oferecido pela Contratada deverá conter no mínimo os seguintes itens nas seguintes
quantidades:
- Bebidas (400 ml por pessoa): Água mineral sem gás, café com e sem açúcar, chá (água quente e saquinhos
de chá, mínimo 02 sabores), suco natural da fruta (mínimo 02 sabores)
- Comidas: Salgados (04 unidades por pessoa, opções a escolha da contratante) e doces (02 opções a
escolha da contratante). O cardápio a ser servido deverá incluir ainda opções de alimentos para dietas com
restrição de glúten e lactose.
3.7. A Contratada deverá fornecer ainda:
-  Material para o serviço: talheres, xícaras de louça, pratos de louça, tolha de mesa, cobre manchas,
guardanapo de papel em folha dupla, garrafa térmica, copos de vidro, jarras de vidro ou suqueira, açúcar e
adoçantes (saches), entre outros que se façam necessários.
-  Equipe de apoio para o serviço: Copeira (s) para montagem e reposição.

Quantidade: 480 Valor estimado: R$ 44,9400 (unitário)

R$ 21.571,2000 (total)Unidade de fornecimento: UNIDADE

Intervalo mínimo entre lances: R$ 1,0000 Situação: Adjudicado e Homologado

Aceito e Habilitado por CPF ***.690.***-*3 - JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER para 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS
SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83, melhor lance: R$ 21,0000 (unitário) / R$ 10.080,0000 (total)

Propostas do Item 1

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

46.703.525/0001-94 - 46.703.525 ERICA GOMES
SIQUEIRA
UF endereço: SP

Sim R$ 44,0000

Descrição detalhada:

49.617.647/0001-56 - 49.617.647 ANA PATRICIA
DANTAS ALVES DE SENA

Sim R$ 44,9400
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Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

UF endereço: SP

50.743.220/0001-83 - 50.743.220 GLEISSON ARAUJO
DOS SANTOS
UF endereço: SP

Sim R$ 43,0000 Proposta adjudicada

60.415.063/0001-30 - 60.415.063 ELISSON CARVALHO
SANTOS
UF endereço: PE

Sim R$ 44,9400

49.671.759/0001-95 - BF SHOWS - SPORTS &
ENTERTAINMENT LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 44,9400

43.122.876/0001-13 - BOMBACAFE COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 44,0000

51.440.040/0001-95 - CALAZANS GRILL
FRANCHISING LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 44,5000

33.306.448/0001-97 - GABRIEL VINICIUS DE PAULA
NETTO
UF endereço: MG

Sim R$ 44,9400

70.946.330/0001-50 - INFRA DO BRASIL COMERCIO
E SERVICOS LTDA
UF endereço: MG

Sim R$ 44,9400

29.648.562/0001-28 - LIEBE GASTRONOMIA LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 44,3000

Descrição detalhada:

61.176.068/0001-10 - MALHEIROS INTELIGENCIA
PUBLICA LTDA
UF endereço: MG

Sim R$ 58,0000

57.223.177/0001-74 - OFFICIAL STORES COMERCIO
SERVICOS REPRESENTACOES E GESTAO DE
EVENTOS LTDA
UF endereço: PB

Sim R$ 44,9000

Descrição detalhada:

23.295.237/0001-42 - OMI ODARA SERVICOS LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 43,0000 Proposta desclassificada
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Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

Descrição detalhada:

51.601.046/0001-05 - SALVADOR SOLUCOES E
INOVACOES LTDA
UF endereço: BA

Sim R$ 44,9400

41.301.077/0001-89 - SONORE EMPREENDIMENTOS
LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 44,9400

Descrição detalhada:

46.678.039/0001-63 - TUGURIO EGIDE COMERCIAL
LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 100.000,0000

42.129.716/0001-33 - W V SERVICOS LTDA
UF endereço: PR

Sim R$ 40,0000

08.374.674/0001-68 - W. RODRIGUES BUFFET
UF endereço: SP

Sim R$ 44,5000

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

09/09/2025 às 08:01:07 29.648.562/0001-28 R$ 39,0000

09/09/2025 às 08:02:54 08.374.674/0001-68 R$ 42,0000

09/09/2025 às 08:56:33 46.703.525/0001-94 R$ 38,0000

09/09/2025 às 09:12:59 29.648.562/0001-28 R$ 37,0000

09/09/2025 às 09:47:54 50.743.220/0001-83 R$ 38,0000

09/09/2025 às 09:53:15 23.295.237/0001-42 R$ 41,5000

09/09/2025 às 09:53:39 23.295.237/0001-42 R$ 40,0000

09/09/2025 às 09:53:45 23.295.237/0001-42 R$ 39,0000

09/09/2025 às 09:53:50 23.295.237/0001-42 R$ 35,0000

09/09/2025 às 10:53:56 50.743.220/0001-83 R$ 34,0000

09/09/2025 às 11:36:40 08.374.674/0001-68 R$ 36,0000

09/09/2025 às 11:36:43 29.648.562/0001-28 R$ 35,0000
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Data/hora Participante Lance

09/09/2025 às 13:00:20 46.703.525/0001-94 R$ 33,0000

09/09/2025 às 13:38:26 23.295.237/0001-42 R$ 32,0000

09/09/2025 às 13:48:50 61.176.068/0001-10 R$ 29,9000

09/09/2025 às 13:50:23 23.295.237/0001-42 R$ 28,5000

09/09/2025 às 13:50:43 50.743.220/0001-83 R$ 27,0000

09/09/2025 às 13:50:54 23.295.237/0001-42 R$ 26,0000

09/09/2025 às 13:55:05 61.176.068/0001-10 R$ 24,9900

09/09/2025 às 13:56:22 29.648.562/0001-28 R$ 25,0000

09/09/2025 às 13:57:01 23.295.237/0001-42 R$ 23,0000

09/09/2025 às 13:57:36 43.122.876/0001-13 R$ 26,9000

09/09/2025 às 13:58:33 29.648.562/0001-28 R$ 24,0000

09/09/2025 às 13:58:54 33.306.448/0001-97 R$ 29,0000

09/09/2025 às 13:59:31 49.617.647/0001-56 R$ 35,9900

09/09/2025 às 13:59:36 41.301.077/0001-89 R$ 28,0000

09/09/2025 às 13:59:43 46.703.525/0001-94 R$ 22,0000

09/09/2025 às 13:59:49 50.743.220/0001-83 R$ 21,0000

09/09/2025 às 13:59:56 23.295.237/0001-42 R$ 20,0000

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/09/2025 às 14:00:20
O item 1 teve empate real para o valor 44,9400. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os
fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no Julgamento de Propostas.

Sistema 09/09/2025 às 14:00:20 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
23.295.237/0001-42

09/09/2025 às 14:06:12 Prezado fornecedor, boa tarde. É possível melhorar sua proposta?

Sistema  para o
participante
23.295.237/0001-42

09/09/2025 às 14:18:01

Sr. Fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 16:17:00 do dia 09/09/2025.
Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da proposta adequada ao lance ofertado e os
documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim como o Termo
de Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025...

Pelo participante
23.295.237/0001-42

09/09/2025 às 14:23:19
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 14:23:19 de 09/09/2025. 5 anexos
foram enviados pelo fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42.

Sistema  para o
participante
23.295.237/0001-42

09/09/2025 às 14:31:14

Sr. Fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 16:17:00 do dia 09/09/2025.
Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da *proposta* adequada ao lance ofertado e
os documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim como o Termo
de Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025. Foram enviadas
apenas certidões nos anexos..

Sistema  para o
participante
23.295.237/0001-42

09/09/2025 às 16:17:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:17:00 de 09/09/2025. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42.
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Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

09/09/2025 às 14:00:20 Item com etapa aberta encerrada.

09/09/2025 às 14:00:20 Item teve empate real para o valor 44,9400. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os fornecedores com propostas empatadas.

09/09/2025 às 14:00:20 Item encerrado para lances.

09/09/2025 às 14:18:01

Fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 16:17:00 do dia 09/09/2025. Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da proposta adequada ao
lance ofertado e os documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim como o Termo de
Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025...

09/09/2025 às 14:23:19 Fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42 finalizou o envio de anexo.

09/09/2025 às 14:31:14

Fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 16:17:00 do dia 09/09/2025. Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da *proposta* adequada
ao lance ofertado e os documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim como o Termo de
Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025. Foram enviadas apenas certidões nos
anexos..

09/09/2025 às 16:22:32
Fornecedor OMI ODARA SERVICOS LTDA, CNPJ 23.295.237/0001-42 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$
20,0000. Motivo: Empresa NÃO enviou a PROPOSTA de preços conforme solicitado por duas vezes no chat assim as
declarações de conhecimento pleno das condições da contratação e termo de ciência e concordância..

09/09/2025 às 16:27:56

Fornecedor 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83 convocado para o envio de anexo.
Prazo para encerrar o envio: 18:27:00 do dia 09/09/2025. Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da proposta
adequada ao lance ofertado e os documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim como o
Termo de Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025..

09/09/2025 às 17:29:47 Fornecedor 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83 finalizou o envio de anexo.

09/09/2025 às 17:55:38
Fornecedor 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83 teve a proposta aceita, melhor lance:
R$ 21,0000. Motivo: Proposta em conformidade com o solicitado no Aviso de Dispensa de Licitação 90029/2025 e seus
anexos. .

09/09/2025 às 17:56:54 Fornecedor 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83 foi habilitado.

10/09/2025 às 11:04:25
Fornecedor 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83 teve a proposta adjudicada, melhor
lance: R$ 21,0000.

10/09/2025 às 11:04:29 Item homologado.

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema  para o
participante
50.743.220/0001-83

09/09/2025 às 16:23:00 Prezado fornecedor, você poderia melhorar sua proposta?

Pelo participante
50.743.220/0001-83

09/09/2025 às 16:24:44 Sr.Pregoeiro, estamos no nosso melhor valor

Pelo participante
50.743.220/0001-83

09/09/2025 às 16:26:29 De acordo com as exigências do edital

Sistema  para o
participante
50.743.220/0001-83

09/09/2025 às 16:27:56

Sr. Fornecedor 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83, você
foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 18:27:00 do dia
09/09/2025. Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da proposta adequada ao lance
ofertado e os documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim
como o Termo de Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025..

Pelo participante
50.743.220/0001-83

09/09/2025 às 16:30:09 Ciente

Pelo participante
50.743.220/0001-83

09/09/2025 às 17:29:47
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 17:29:47 de 09/09/2025. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor 50.743.220 GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-
83.
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Item 2 - Locação de Equipamento Audiovisual / Som / Vídeo / Filmagem
Locação de Equipamento Audiovisual / Som / Vídeo / Filmagem
Serviço de sonorização completa, com equipamentos em quantidade e
especificação suficientes para a projeção de som em ambientes fechados, de forma cristalina, ininterrupta e sem
microfonia e com potência e volume adequados às necessidades do evento, contendo mesa de som, caixas
acústicas, microfones, cabeamento e todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento. Inclui profissional
capacitado para operar os equipamentos. Sugere-se a quantidade mínima de 3 (três) microfones por espaço do
evento.
Serviço de filmagem em sistema digital, com capacidade Filmagem de evento: de
captura em full HD, com saída em padrão HDMI ou SDI, apoiada em tripé pantográfico, com cabeça móvel, com
operador e com entrega do produto final em CD/DVD/PEN DRIVE em até 10 (dez) dias úteis, identificado com o nome
do evento, data e hora, com prestação de serviços de técnico treinado e capacitado (todos os equipamentos e
profissionais necessários para o serviço são de responsabilidade da contratada).
A programação do evento prevê a utilização dos dois espaços de forma não simultânea.

Quantidade: 1 Valor estimado: R$ 22.487,5000 (unitário)

R$ 22.487,5000 (total)Unidade de fornecimento: UNIDADE

Intervalo mínimo entre lances: R$ 1,0000 Situação: Adjudicado e Homologado

Aceito e Habilitado por CPF ***.690.***-*3 - JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER para AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS
LTDA., CNPJ 10.540.211/0001-70, melhor lance: R$ 7.600,0000 (unitário) / R$ 7.600,0000 (total)

Propostas do Item 2

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

37.838.659/0001-21 - 37.838.659 CLEMENTE VINICIUS
LEITE RAMOS
UF endereço: SP

Sim R$ 21.950,0000

49.617.647/0001-56 - 49.617.647 ANA PATRICIA
DANTAS ALVES DE SENA
UF endereço: SP

Sim R$ 22.487,0000

60.415.063/0001-30 - 60.415.063 ELISSON CARVALHO
SANTOS
UF endereço: PE

Sim R$ 22.487,5000

10.540.211/0001-70 - AKAIKE TOMO PRODUCOES E
EVENTOS LTDA.
UF endereço: SP

Sim R$ 20.000,0000 Proposta adjudicada

49.671.759/0001-95 - BF SHOWS - SPORTS &
ENTERTAINMENT LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 22.487,0000

46.089.683/0001-04 - C&M COMERCIO E SERVICOS
LTDA
UF endereço: DF

Sim R$ 23.000,0000

51.440.040/0001-95 - CALAZANS GRILL
FRANCHISING LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 22.485,0000

33.306.448/0001-97 - GABRIEL VINICIUS DE PAULA
NETTO

Sim R$ 22.487,5000
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Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

UF endereço: MG

40.311.515/0001-27 - GUSTAVO DE MARTINEZ
GASPAR MARTINS 30826522807
UF endereço: SP

Sim R$ 22.000,0000

Descrição detalhada:

70.946.330/0001-50 - INFRA DO BRASIL COMERCIO
E SERVICOS LTDA
UF endereço: MG

Sim R$ 22.487,0000

61.176.068/0001-10 - MALHEIROS INTELIGENCIA
PUBLICA LTDA
UF endereço: MG

Sim R$ 30.000,0000

41.419.586/0001-00 - MOANA CULTURAL LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 30.000,0000

Descrição detalhada:

40.002.523/0001-91 - MVS DIGITAL LTDA
UF endereço: MG

Sim R$ 22.487,5000

23.295.237/0001-42 - OMI ODARA SERVICOS LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 22.400,0000

Descrição detalhada:

51.601.046/0001-05 - SALVADOR SOLUCOES E
INOVACOES LTDA
UF endereço: BA

Sim R$ 22.487,5000

19.873.094/0001-31 - SERVIXCOM SERVICOS E
COMERCIO LTDA
UF endereço: ES

Sim R$ 22.400,0000

41.301.077/0001-89 - SONORE EMPREENDIMENTOS
LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 22.487,0000
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Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

Descrição detalhada:

11.894.962/0001-58 - TIME CINE - BROADCAST LTDA
UF endereço: RJ

Sim R$ 22.487,5000

Descrição detalhada: Locação de Equipamento Audiovisual / Som / Vídeo / Filmagem - Locação de Equipamento Audiovisual / Som
/ Vídeo / Filmagem
Serviço de sonorização completa, com equipamentos em quantidade e
especificação suficientes para a projeção de som em ambientes fechados, de forma cristalina, ininterrupta e sem
microfonia e com potência e volume adequados às necessidades do evento, contendo mesa de som, caixas
acústicas, microfones, cabeamento e todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento. Inclui profissional
capacitado para operar os equipamentos. Sugere-se a quantidade mínima de 3 (três) microfones por espaço do
evento.
Serviço de filmagem em sistema digital, com capacidade Filmagem de evento: de
captura em full HD, com saída em padrão HDMI ou SDI, apoiada em tripé pantográfico, com cabeça móvel, com
operador e com entrega do produto final em CD/DVD/PEN DRIVE em até 10 (dez) dias úteis, identificado com o nome
do evento, data e hora, com prestação de serviços de técnico treinado e capacitado (todos os equipamentos e
profissionais necessários para o serviço são de responsabilidade da contratada).
A programação do evento prevê a utilização dos dois espaços de forma não simultânea.

42.129.716/0001-33 - W V SERVICOS LTDA
UF endereço: PR

Sim R$ 22.450,0000

Lances do Item 2

Data/hora Participante Lance

09/09/2025 às 09:55:11 23.295.237/0001-42 R$ 21.400,0000

09/09/2025 às 09:55:27 23.295.237/0001-42 R$ 20.300,0000

09/09/2025 às 09:56:11 23.295.237/0001-42 R$ 19.500,0000

09/09/2025 às 13:46:15 70.946.330/0001-50 R$ 13.499,0000

09/09/2025 às 13:48:46 61.176.068/0001-10 R$ 12.000,0000

09/09/2025 às 13:48:54 70.946.330/0001-50 R$ 9.400,0000

09/09/2025 às 13:49:32 61.176.068/0001-10 R$ 9.000,0000

09/09/2025 às 13:49:39 70.946.330/0001-50 R$ 8.590,0000

09/09/2025 às 13:58:19 33.306.448/0001-97 R$ 8.800,0000

09/09/2025 às 13:59:01 40.002.523/0001-91 R$ 19.490,0000

09/09/2025 às 13:59:30 49.617.647/0001-56 R$ 19.489,9900

09/09/2025 às 13:59:31 40.002.523/0001-91 R$ 19.484,0000

09/09/2025 às 13:59:38 10.540.211/0001-70 R$ 7.875,0000

09/09/2025 às 13:59:41 37.838.659/0001-21 R$ 16.500,0000
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Data/hora Participante Lance

09/09/2025 às 13:59:42 49.617.647/0001-56 R$ 16.499,9900

09/09/2025 às 13:59:49 70.946.330/0001-50 R$ 7.870,0000

09/09/2025 às 13:59:53 19.873.094/0001-31 R$ 18.000,0000

09/09/2025 às 13:59:54 10.540.211/0001-70 R$ 7.600,0000

09/09/2025 às 13:59:57 33.306.448/0001-97 R$ 7.700,0000

09/09/2025 às 13:59:58 41.301.077/0001-89 R$ 15.799,0000

09/09/2025 às 13:59:59 49.617.647/0001-56 R$ 15.798,9900

Eventos do Item 2

Data/Hora Descrição

09/09/2025 às 14:00:22 Item com etapa aberta encerrada.

09/09/2025 às 14:00:22
Item teve empate real para o valor 22.487,5000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os fornecedores com propostas
empatadas.

09/09/2025 às 14:00:22 Item encerrado para lances.

09/09/2025 às 14:14:27

Fornecedor AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA., CNPJ 10.540.211/0001-70 convocado para o envio de
anexo. Prazo para encerrar o envio: 16:15:00 do dia 09/09/2025. Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da
proposta adequada ao lance ofertado e os documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim
como o Termo de Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025..

09/09/2025 às 15:52:04 Fornecedor AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA., CNPJ 10.540.211/0001-70 finalizou o envio de anexo.

Mensagens do chat do Item 2

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/09/2025 às 14:00:22
O item 2 teve empate real para o valor 22.487,5000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os
fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no Julgamento de Propostas.

Sistema 09/09/2025 às 14:00:22 O item 2 está encerrado.

Sistema  para o
participante
10.540.211/0001-70

09/09/2025 às 14:08:00 Prezado fornecedor, boa tarde. É possível melhorar sua proposta?

Pelo participante
10.540.211/0001-70

09/09/2025 às 14:08:27 não preço final

Sistema  para o
participante
10.540.211/0001-70

09/09/2025 às 14:14:27

Sr. Fornecedor AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA., CNPJ 10.540.211/0001-70,
você foi convocado para enviar anexos para o item 2. Prazo para encerrar o envio: 16:15:00 do dia
09/09/2025. Justificativa: Prezado fornecedor, solicitamos o envio da proposta adequada ao lance
ofertado e os documentos de habilitação constantes do Termo de Referência nº 86/2025, assim
como o Termo de Concordância e Veracidade anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica 90029/2025..

Pelo participante
10.540.211/0001-70

09/09/2025 às 15:45:17
Senhor pregoeiro, preciso enviar documentos de habilitação? ou vossa senhoria consegue puxar as
informações através do SICAF?

Sistema  para o
participante
10.540.211/0001-70

09/09/2025 às 15:51:42
Prezados, a empresa precisa enviar a proposta adequada ao último lance (item 5.3 do Aviso) e a
declaração solicitada no item 9.21 do Termo de Referência. Caso os documentos solicitados no
item 9.4 a 9.20 não estejam incluídos no SICAF, favor enviar no campo dos anexos.

Pelo participante
10.540.211/0001-70

09/09/2025 às 15:52:04
O item 2 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 15:52:04 de 09/09/2025. 5 anexos
foram enviados pelo fornecedor AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA., CNPJ
10.540.211/0001-70.

10 de 1110/09/2025 11:04



UASG 170131 DISPENSA 90029/2025

Data/Hora Descrição

09/09/2025 às 16:03:39
Fornecedor AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA., CNPJ 10.540.211/0001-70 teve a proposta aceita, melhor
lance: R$ 7.600,0000. Motivo: Proposta de preço de acordo com o Termo de Referência..

09/09/2025 às 16:04:35 Fornecedor AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA., CNPJ 10.540.211/0001-70 foi habilitado.

10/09/2025 às 11:04:25
Fornecedor AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA., CNPJ 10.540.211/0001-70 teve a proposta adjudicada,
melhor lance: R$ 7.600,0000.

10/09/2025 às 11:04:29 Item homologado.

11 de 1110/09/2025 11:04
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Nota Técnica SEI nº 40325/2025/MGI
 
 
 

  

 

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de  contratação, por dispensa de licitação, de empresas  especializadas em serviços
para atender às necessidades do evento "1º Encontro Nacional de Arquitetos, Engenheiros e Técnicos
Industriais das Superintendências Regionais de Administração do MGI - InfraSRA 2025", previsto para 16 a
18/09/2025 na cidade São Paulo/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso
de Contratação Direta nº 90029/2025 e seus anexos. (SEI 53567534).

ANÁLISE

2. Da seleção do fornecedor e da pesquisa de preços

2.1. Em razão do baixo valor, incide a hipótese de Dispensa de Licitação que, nos moldes do
previsto na IN 67/2021, devendo ocorrer em ambiente eletrônico com disputa.

3. Da sessão eletrônica de dispensa de licitação

3.1. Em conformidade com o Aviso de Contratação Direta nº 90029/2025 (SEI nº 53567534), a
fase de lances ocorreu na data de 09/09/2025.

3.2. Em relação à disputa eletrônica, informamos que, a fase de lances ocorreu entre às 08:00 e
14:00 do mesmo dia, com o valor mínimo unitário estabelecido de  R$ 21.571,20  para o item 1 e  R$
22.487,50 para o item 2. Após a abertura da sessão pública,   18 empresas apresentaram proposta para o
item 1 e 8 propostas para o item 2. 

3.3. Para o item 1, a proposta classificada em primeiro lugar na disputa foi da   empresa OMI
ODARA SERVIÇO SP, CNPJ  23.295.237/0001-42,  com valor unitário de R$ 20,00 para o item, no entanto a
empresa não atendeu à convocação para apresentação complementar dos documentos de habilitação,
sendo desclassificada por esse motivo.  A segunda proposta classificada para o item foi da empresa
GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83 com a proposta de R$ 10.080,00 (valor unitário
de R$21,00). Em ambos os casos as empresas foram convocadas para negociação de valor e  que  foram
mantidos em resposta ao Agente de Contratação.

3.4. Para o item 2 a empresa primeira classificada e vencedora foi a AKAIKE TOMO PRODUCOES E
EVENTOS LTDA, CNPJ 10.540.211/0001-70 com o valor total de e R$ 7.600,00.

3.5. Encerrada a etapa de negociação, foi confirmado, por meio de consulta SICAF, CADIN, TCU e
CGU (SEI nº  53728299/  53722225) que os fornecedores provisoriamente classificado atenderam às
condições de participação no certame.
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3.6. O fornecedor vencedor do item 1 apresentou sua proposta de preços final no valor de  R$
10.080,00 (dez mil oitenta reais)  conforme (SEI nº 53727710) e a documentação relativa à habilitação
técnica (SEI nº  53727920), habilitação jurídica (SEI nº 53727871, 53729484), habilitação fiscal (SEI
nº  53728299), que foram conferido conforme checklist da análise da documentação (SEI nº  53729563).
Portanto, toda a documentação atende às condições estabelecidas no Termo de Referência.

3.7. O fornecedor vencedor do item 2 apresentou sua proposta de preços final no valor de R$
7.600,00 (sete mil e seiscentos reais) conforme (SEI nº 53721564) e a documentação relativa à habilitação
técnica (SEI nº 53721718/53721889), habilitação jurídica (SEI nº 53721889, 53729484), habilitação fiscal (SEI
nº 53721889/53722225), que foram conferido conforme checklist da análise da documentação (SEI nº
53730312). Portanto, toda a documentação atende às condições estabelecidas no Termo de Referência.

3.8. Destaca-se que foi emitido Relatório Termo de Aceite (SEI nº  53717735), contendo as
declarações para fins de habilitação e declarações de cumprimento à legislação trabalhista. Sendo
constatado que a empresa atende às condições de habilitação exigidas para a dispensa.

3.9. Considerando que a empresa atende às condições exigidas para a dispensa, além de ter
concordado em fornecer o material e prestar o serviço nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
recomendamos, caso esteja de acordo, autorizar a contratação das empresa GLEISSON ARAUJO DOS
SANTOS, inscrita no CNPJ 50.743.220/0001-83 e AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA, inscrita CNPJ
10.540.211/0001-70 , conforme o artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

4. Do valor da contratação

TABELA COMPARATIVA DE PREÇOS

Item Descrição Quantidade

Valores Estimados - Aviso
de Contratação nº
90029/2025 (SEI

nº 53556482)

Valores da
Proposta GLEISSON

ARAUJO DOS
SANTOS, CNPJ

50.743.220/0001-83 -
  (SEI nº 53727710)

Unitário Total Unitário Total

1 Coffee break.
(CATSER 12807)

480 R$ 44,94 R$
21.571,20 R$ 21,00 R$

10.080,00

 

TABELA COMPARATIVA DE PREÇOS

Item
 

Descrição
 

Quantidade
 

Valores Estimados - Aviso
de Contratação nº

90029/2025 (SEI nº
53556482)

 

 
Valores da

Proposta AKAIKE
TOMO PRODUÇÕES

E EVENTOS LTDA,
CNPJ

10.540.211/0001-
70- (SEI nº
53721564)

Unitário Total Unitário Total

2

Serviços audiovisuais,
compreendendo

sonorização e
filmagem para evento

(CATSER 12556)

1 Serviço
(para 3 dias)

R$
22.487,50

R$
22.487,50

R$
7.600,00

R$
7.600,00
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4.1. A tabela acima tem por objetivo apresentar de forma mais evidente que o valor apresentados
pelaa duas empresa, está abaixo do valor estimado da contratação. 

4.2. Diante do exposto no parágrafo acima e observados os princípios da transparência,
publicidade e economicidade e eficiência, resta como sugerida a contratação da menor proposta obtida para
o fornecimento do objeto, o que se coaduna com a busca da proposta mais vantajosa para a Administração.

4.3. Informa-se que foi atestado a existência de recurso orçamentário para cobrir as despesas da
contratação, conforme Certificação de Disponibilidade Orçamentária (SEI nº 53518399) e Nota de Crédito
(SEI nº 53552139).

5. Da dispensa do termo de contrato

5.1. Importante consignar que, de acordo com a Orientação Normativa nº 21/2022 - AGU (SEI nº
50085164), pela simplicidade e baixo valor da contratação, o termo de contrato será, s.m.j., substituído por
Nota de Empenho.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 21, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
 
O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições
(eCJU/Aquisições), com base no artigo 2º da PORTARIA Nº 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020, da
Advocacia-Geral da União, e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, IV e VI, do art.
4º da PORTARIA E-CJU/AQUISIÇÕES /CGU/AGU Nº 1, DE 17 DE JULHO DE 2020, resolve expedir a
presente orientação normativa:
 
◦  I - Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do objeto, do
prazo de vigência, do parcelamento do fornecimento, da existência ou não de obrigações
futuras e da forma empregada para selecionar o contratado (processo licitatório, contratação
direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível substituir o instrumento de
contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato possuir valor inferior aos limites
para a dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos I e II);
 
◦  II - Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do valor, será
possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o
contrato consistir na compra de bens com entrega imediata e integral e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica. Referências: NOTA nº 199/2022/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU e DESPACHO n. 00046/2022 /COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU.

 

6. Da necessidade de apuração de responsabilidade dos fornecedores

6.1. Durante a condução do certame, foram observados indícios de irregularidade:

6.2. Licitante: OMI ODARA SERVIÇO SP, inscrita no CNPJ 23.295.237/0001-42, não atendeu à
convocação complementar do Agente de Contratação para apresentação da proposta adequada ao valor
ofertado, e os documentos de habilitação.

 

7. Da dispensa de análise jurídica

7.1. Registra-se que a presente demanda foi fundamentada com base na Lei 14.133/2021, e
conforme o que preconiza o §5º do art. 53, combinado com a Orientação Normativa AGU nº 69/2021 (SEI nº
53520690), foi dispensada a análise jurídica para a presente contratação, considerando i) o baixo valor, ii) a
baixa complexidade da contratação e iii) a utilização de minutas previamente padronizadas pelo órgão de
assessoramento jurídico:

Lei 14.133/2021
Art. 53,
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
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editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico.
 
[...]
ON AGU nº 69/2021
 
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos I, X,
XI, XIII, e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e considerando o que
consta do Processo Administrativo nº 63054.001894/2021-82, resolve expedir a presente
Orientação Normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei
Complementar nº 73, de 1993:
 
NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE PEQUENO
VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE
2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR
PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O
ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS
NO ART. 74, DA LEI Nº 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS
LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE 2021.
 

8. É imprescindível ressaltar, ainda, que não cabe a esta Unidade adentrar no mérito das
justificativas apresentadas pela área requisitante acerca da contratação em tela, tampouco avaliar se são
suficientes para atender as recomendações dos Pareceres emitidos, haja vista que envolve conhecimentos
específicos que não estão abrangidos na competência desta Unidade. Desse modo, as informações técnicas
existentes no processo, que prescrevem e caracterizam o objeto e motivação para a contratação são de
responsabilidade exclusiva da área demandante.

CONCLUSÃO

9. Diante do exposto,  sugere-se  o encaminhamento dos autos à DIAL - DIVISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, para, se de acordo:

a)   providenciar a HOMOLOGAÇÃO, no sistema de compras, do resultado da Dispensa
Eletrônica nº 90029/2025.

b) AUTORIZAR a contratação das empresas  GLEISSON ARAUJO DOS SANTOS, CNPJ
50.743.220/0001-83   e  AKAIKE TOMO PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ
10.540.211/0001-70.

 

À consideração superior para apreciação.

 

 

JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER

Responsável pela Equipe de Compras - EQCOP/SELIC/DIAL/SRA-SP

 

 

De acordo,

Solicitamos Homologar o resultado da Dispensa Eletrônica 90029/2025 para os itens 1 e 2.  

 

 

MARGARETE PEREIRA
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Chefe do Serviço de Licitações e Contratos - SELIC/DIAL/SRA-SP
 
 

De acordo. 

Considerando os fatos e proposições expostos na presente nota técnica, homologo a
Dispensa de Licitação nº 90029/2025, e  AUTORIZO a contratação das empresas GLEISSON ARAUJO DOS
SANTOS, CNPJ 50.743.220/0001-83 e AKAIKE TOMO PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ 10.540.211/0001-
70.

 

ALINE FERREIRA CAJUHI

Chefe da Divisão de Administração e Logística - DIAL/SRA-SP

 

Documento assinado eletronicamente por Jamille Rodrigues Calil Daher, Responsável pelo Setor, em
10/09/2025, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Margarete Pereira, Chefe(a) de Serviço, em 10/09/2025,
às 10:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Aline Ferreira Cajuhi, Chefe(a) de Divisão, em
10/09/2025, às 11:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 53730317 e
o código CRC E342B1C4.

Referência: Processo nº 10880.001067/2025-13. SEI nº 53730317
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo

 
 
 

 PORTARIA MGI-SSC-DCD-SRA/SP Nº 9700, DE 20 DE DEZEMBRO DE  2024

 
 
 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA
INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo Decreto 12.102/2024 e art. 34, do Anexo XIX , da Portaria MGI nº 7.660, de 24 de outubro de 2024,
publicada no DOU de 25 de outubro de 2024 que aprova os Regimentos Internos dos órgãos do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos (MGI) que prestam assistência direta e imediata à autoridade máxima, bem como os
órgãos específicos singulares do MGI,

 

RESOLVE:

Art. 1º Designar, para exercerem as atribuições de agente de contratação no âmbito da Superintendência Regional de
Administração no Estado de São Paulo, os seguintes servidores:

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, GUSTAVO PROENÇA MATHEUS,
Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER, Agente Administrativo,
SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761,
RODRIGO RIBEIRO VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523,  RODRIGO SAYEGH, Auditor Federal
de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente Administrativo, SIAPE 99457.

 
Art. 2º Caberá ao agente de contratação na fase preparatória da licitação:

I - impulsionar o procedimento licitatório
II - revisar os artefatos da fase interna, adequando-os, no que couber, em uma linguagem jurídica editalícia;
III - verificar se os instrumentos de aquisições e contratações contemplam os parâmetros administrativos para prosseguimento do
processo, sugerindo alterações que o aperfeiçoem à equipe de planejamento;
IV - verificar nos instrumentos da fase interna a conexão entre eles, solicitando esclarecimento ou correções à equipe de
planejamento;
V - realizar diligências para o bom fluxo da instrução processual;
VI - acompanhar os trâmites da licitação na fase interna e promover diligências, se for o caso, para que o calendário de
contratação de que trata o inciso III do caput do art. 11 do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, seja cumprido,
observado, ainda, o grau de prioridade da contratação.
 

Parágrafo único. Nos termos do § 6º do Art. 14 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, o não atendimento das
diligências do agente de contratação por outros setores do órgão ensejará motivação formal, a ser juntada aos autos do processo.
 
Art. 3º Considerando o princípio da segregação de função, será vedada designação do mesmo agente de contratação para atuar na
fase preparatória e na fase externa do mesmo procedimento licitatório.
 
Art. 4º São atribuições do agente de contratação, na fase externa, em especial:
 
I -  conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações:
a)   receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, caso necessário;
b)   verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos no edital;
c)   verificar e julgar as condições de habilitação;
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d)   sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e
e)   encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso:
1.     os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não alterem a
substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e
2.   os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021;
f)    negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;

g)   indicar o vencedor do certame;
h)   conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
i)      encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e para homologação.
 
Art. 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado pregoeiro.
 
Art. 6º A autoridade competente pela elaboração do edital fará a indicação no instrumento convocatório dos membros da equipe
de apoio que deverá contar, no mínimo, com dois integrantes, dentre os abaixo nomeados, os quais auxiliarão o agente de
contratação ou a comissão de contratação na licitação nas atividades que lhe incumbem executar:

 

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, GUSTAVO PROENÇA MATHEUS,
Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER, Agente Administrativo,
SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761,
RODRIGO RIBEIRO VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH, Auditor Federal de
Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente Administrativo, SIAPE 99457.
 
Art. 7º Compete à equipe de apoio, coordenada e dirigida pelo(a) pregoeiro(a), auxiliá-lo
em todas as fases do processo licitatório, em especial:
I- formalizar atos processuais;
II - realizar diligências diversas;
III - assessorar o agente de contratação no exame das propostas quanto aos aspectos formais, sugerindo a classificação ou a
desclassificação;
IV - subsidiar a decisão a ser adotada pelo pregoeiro durante à fase de habilitação em cada certame licitatório, analisando os
documentos à luz do que estatuir o edital;
V - redigir documentos, tais como atas, relatórios, pareceres, notas técnicas.
 
Art. 8º Nomear para compor a Comissão de Contratação, nos termos do § 2º do Art. 8º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, os
seguintes servidores:

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, GUSTAVO PROENÇA MATHEUS,
Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER, Agente Administrativo,
SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE
1528761,RODRIGO RIBEIRO VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH, Auditor
Federal de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente Administrativo, SIAPE 99457.
 
 
Art. 9º Caberá à comissão de contratação:
I - substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais;
II - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e a sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação; e
III - III receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de
2021, observados os requisitos estabelecidos em regulamento.
Parágrafo único. Quando substituírem o agente de contratação, na forma prevista no inciso I do caput, os membros da comissão
de contratação responderão solidariamente pelos atos praticados pela comissão, exceto o membro que expressar posição
individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a
decisão.
 
Art. 10. Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, o
agente público ou membro de Comissão de Contratação deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico, em especial
comunicar o seguinte impedimento:
I - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração nem tenha com eles vínculo de
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e
civil.
Parágrafo único. consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o
órgão ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações.



 
Art. 11. Nos termos do Art. 11 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, o encargo de agente de contratação, de integrante
de equipe de apoio e de integrante de comissão de contratação não poderá ser recusado pelo agente público.

 

 

Documento assinado eletronicamente

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

 

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em 20/12/2024, às 15:45,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 47214288 e o código CRC
1A1FAFDA.

 

Referência: Processo nº 10880.103508/2019-72. SEI nº 47214288



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração em São Paulo

 
 
 

 PORTARIA MGI-SSC-DCD-SRA/SP Nº 4617, DE 01 DE JULHO DE2024

 
 
 
 

 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA

INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, nomeado pela Portaria SE/MF nº
463/2007, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 61, do Anexo I, do Decreto nº 11.437, de
17 de março de 2023, que aprova a Estrutura Regimental do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos,

RESOLVE:

Art. 1º Designar, para os procedimentos de pagamentos relativos a Notas de Empenho
substitutivas de Termos de Contrato da Superintendência Regional de Administração em São Paulo, no
sistema Contratos.Gov, e no âmbito de suas unidades, os seguintes servidores:

Art. 2º   Pelo GAB-SRA/SP: ROSELI DE FÁTIMA RIGOTTI DINIZ, SIAPE nº 123640, e YANARA
RAQUEL DUARTE DE ANDRADE, SIAPE nº 1069893. 

Art. 3º Pela SEMAP-DIAL-SRA/SP: MÁRCIO RODRIGO GASPARINI, SIAPE nº 1157711, e PAULO
VICTOR MELO SAMPAIO, SIAPE nº 1160095.

Art. 4º Pela EQAC-DIAL-SRA/SP: DILVA NERY DE MATTOS TEIXEIRA , SIAPE nº 99369, e PAULO
SÉRGIO DOS SANTOS, SIAPE nº 0099487.  

Art. 5º Pela DIOF-SRA/SP: ALEXANDRE TABOSA TREVISANI, SIAPE nº 0149896, e RICARDO
SHIRADO, SIAPE nº 1163013.

Art. 6º Pela SDPAT-DIAL-SRA/SP: GIZELDA BRUNASSI DA SILVA VIEIRA, SIAPE nº
99570,  LUCIENNE CRISTINA NOMOTO OTSUZI, SIAPE nº 1735631  e MARIA EDITE DE MEDEIROS, SIAPE nº
2896565.

Art. 7º Dê-se ciência aos interessados.

Art. 8º Publique-se.

 

 

Documento assinado eletronicamente

DONIZETI DE CARVALHO ROSA
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Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em
01/07/2024, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 43273451 e
o código CRC 7D2205DF.

 

Referência: Processo nº 10880.000798/2024-61. SEI nº 43273451
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 10/09/2025 14:59
       ***.445.698-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

170131 SUPERINTENDÊNCIA REG. ADM. DO MGI - SÃO PAULO REAL - (R$)

2025 NE 762

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 225040 1000000000 339039 170131 46200056131

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

10/09/2025 Ordinário 10880.001067/2025-13 0,0000 7.600,00

10.540.211/0001-70 AKAIKE TOMO PRODUCOES E EVENTOS LTDA.

PRESTACAO DE SERVICOS AUDIOVISUAIS, COMPREENDENDO SONORIZACAO E FILMAGEM PARA ATENDER
AO 1º ENCONTRO NACIONAL DE ARQUITETOS, ENGENHEIROS E TECNICOS INDUSTRIAIS DAS
SUPERINTENDENCIAS REGIONAIS DE ADMINISTRACAO DO MGI - INFRASRA 2025, PREVISTO PARA 16 A
18/09/2025 NA CIDADE SAO PAULO/SP.

SAO PAULO

17013106900292025 - UASG Minuta: 170131

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

ITU 167 SALA  21 JARDIM PAULISTA

CEP

01421-001

Município

SAO PAULO SP

UF Telefone

CNPJ

00.489.828/0077-53

CEP

01031-001

Endereço

AV. PRESTES MAIA, 733 - 19.ANDAR,SALA 1904

Município

SAO PAULO

UF

SP

Telefone

(0XX) (11) 2113-2707 E 2113-2593

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

10/09/2025 14:45:55
Operação
Alteração



Data e hora da consulta:
Usuário:

 10/09/2025 14:59
       ***.445.698-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 7.600,00

Total da Lista

Subelemento 23 - FESTIVIDADES E HOMENAGENS

001 7.600,00Item compra: 00002 - Locacao de Equipamento Audiovisual / Som /
Video / Filmagem  Servico de sonorizacao completa, com equipamentos
em quantidade e  especificacao suficientes para a projecao de som em
ambientes fechados, de forma cristalina, ininterruptae sem  microfonia e
com potencia e volume adequados as necessidades do evento, contendo
mesa de som, caixas  acusticas, microfones, cabeamento e todos os
acessorios necessarios ao pleno funcionamento. Inclui profissional
capacitado para operar os equipamentos. Sugere-se a quantidade
minima de 3 (tres) microfones por espaco do  evento.  Servico de
filmagem em sistema digital, com capacidade Filmagem de evento: de
captura em full HD, com saida em padrao HDMI ou SDI, apoiada em
tripe pantografico, com cabeca movel, com  operador e com entrega do
produto final em CD/DVD/PEN DRIVE em ate 10 (dez) dias uteis,
identificado com o nome  do evento, data e hora, com prestacao de
servicos de tecnico treinado e capacitado (todos os equipamentos e
profissionais necessarios para oservico sao de responsabilidade da
contratada).  A programacao do evento preve a utilizacao dos dois
espacos de forma nao simultanea.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

10/09/2025 Inclusão 1,00000 7.600,0000 7.600,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

***.071.648-**

10/09/2025 14:45:55

Gestor Financeiro

ALCIDES  LUIZ DA SILVA

***.445.698-**

10/09/2025 14:10:24

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

10/09/2025 14:45:55
Operação
Alteração


